
 
 

 

AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.683.317 - SP 
(2017/0167072-5)

  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : CECI HELEODORO DE GODOY 
ADVOGADOS : LIZANDRA ALVES DE GODOY  - SP243019 
   ALEXANDRO LUIS PIN E OUTRO(S) - SP150380 
   ARTHUR LUÍS PALOMBO  - SP214251 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. SUSPENSÃO 
CONDICIONAL DO PROCESSO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL E 
VIOLAÇÃO DO ART. 89, § 3º, DA LEI N. 9.099/1995. REVOGAÇÃO 
APÓS O TÉRMINO DO PERÍODO DE PROVA. POSSIBILIDADE. 
JURISPRUDÊNCIA DA TERCEIRA SEÇÃO. CAUSA OCORRIDA 
DURANTE O PRAZO DA SUSPENSÃO. NOVO PROCESSO 
CONTRA A AGRAVANTE ATESTADO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM.
1. Segundo entendimento desta Corte, a suspensão condicional do 
processo pode ser revogada mesmo depois do término do período de 
prova, desde que o motivo que deu ensejo à revogação tenha ocorrido 
durante o período de vigência do sursis.
2. Este Superior Tribunal de Justiça possui o entendimento no sentido 
de que "o benefício da suspensão condicional do processo pode ser 
revogado mesmo após o transcurso do período de prova, desde que a 
causa da revogação tenha ocorrido durante o referido lapso temporal. 
Precedentes do STJ e do STF" (REsp n. 1.391.677/RJ, Ministro Moura 
Ribeiro, Quinta Turma, DJe 18/10/2013).
3. Da exegese do § 4º do art. 89 da Lei n. 9.099/1995 ("a suspensão 
poderá ser revogada se o acusado vier a ser processado, no curso do 
prazo, por contravenção, ou descumprir qualquer outra condição 
imposta), constata-se ser viável a revogação da suspensão 
condicional do processo ante o descumprimento, durante o período de 
prova, de condição imposta, mesmo após o fim do prazo legal (REsp 
n. 1.498.034/RS, Ministro Rogerio Schietti Cruz, Terceira Seção, DJe 
2/12/2015).
4. A despeito do quanto alegado na presente insurgência, verifica-se, à 
fl. 530, que, aceita a proposta de suspensão condicional do processo 
em 26/10/2011, homologada em 2/12/2011, consta a informação de 
que novo processo passou a ser respondido pela agravante em 
15/4/2014. O fundamento utilizado pelo Tribunal de Justiça de São 
Paulo nos autos do HC 21444668-45.2014.8.26.0000, para a 
concessão da ordem, foi atinente ao fato da revogação ter ocorrido 
após o tempo do período de prova, fl. 531. Sucede que, tratando a 
matéria dessa forma, houve desconformidade com a supra referida 
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jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
5. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Nefi Cordeiro. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Antonio Saldanha Palheiro. 

Brasília, 03 de abril de 2018 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto por Ceci Heleodoro de Godoy contra a decisão 

que deu provimento ao recurso especial interposto pelo Ministério Público de São 

Paulo (fls. 638/642): 

RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. SUSPENSÃO 
CONDICIONAL DO PROCESSO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL E 
VIOLAÇÃO DO ART. 89, § 3º, DA LEI N. 9.099/1995. REVOGAÇÃO. 
TÉRMINO DO PERÍODO DE PROVA. POSSIBILIDADE. CAUSA 
OCORRIDA DURANTE O PRAZO DA SUSPENSÃO.

Recurso especial provido.

Sustenta a agravante que, em razão da ausência de novos processos 

contra ela após a concessão da suspensão condicional do processo, que faria jus 

à manutenção do benefício, como também à extinção da punibilidade.

Alega que [...] no caso em apreço não ocorreu qualquer violação 

durante o período de prova, tendo em vista que a Agravante já respondia 

processos antes mesmo de ser-lhe concedido o benefício, sendo que anos após 

não pode-se justificar os mesmos processos que já existiam na época da 

concessão para a sua revogação (fl. 679).

Pede o conhecimento e provimento do agravo regimental para que haja 

a reconsideração da decisão agravada, ou na hipótese contrária, que seja 

remetido à Sexta Turma, para que seja mantida na íntegra o acórdão proferido em 

primeira instância, com a preservação da concessão da ordem e extinção da 

punibilidade da agravante.
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Instado a manifestar-se (fl. 693), o Ministério Público Federal 

apresentou a impugnação de fls. 698/702.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): 

Os argumentos recursais não são suficientes para infirmar os fundamentos da 

decisão agravada.

Segundo entendimento desta Corte, a suspensão condicional do 

processo pode ser revogada mesmo depois do término do período de prova, 

desde que o motivo que deu ensejo à revogação tenha ocorrido durante o período 

de vigência do sursis.

Nesse sentido:

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS. PRÉVIO MANDAMUS 
DENEGADO. ART. 89 DA LEI Nº 9.099/95. SURSIS PROCESSUAL. 
DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES IMPOSTAS. REVOGAÇÃO APÓS 
O PERÍODO DE PROVA. POSSIBILIDADE. RECURSO ORDINÁRIO AO 
QUAL SE NEGA PROVIMENTO.

1. Este Superior Tribunal de Justiça possui o entendimento no 
sentido de que "o benefício da suspensão condicional do processo 
pode ser revogado mesmo após o transcurso do período de prova, 
desde que a causa da revogação tenha ocorrido durante o referido 
lapso temporal. Precedentes do STJ e do STF." (REsp 1.391.677/RJ, Rel. 
Min. MOURA RIBEIRO, QUINTA TURMA, DJe 18/10/2013).

2. Na espécie, houve o descumprimento das condições impostas no 
sursis, além de o ora Recorrente ter praticado novo crime no curso do 
período de prova.

3. Recurso ordinário desprovido.
(RHC n. 61.827/MG, Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, 

DJe 17/9/2015 – grifo nosso).

RECURSO ESPECIAL. PROCESSAMENTO SOB O RITO DO ART. 
543-C DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. RECURSO 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. AMEAÇA. LESÃO CORPORAL. 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO. 
DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES IMPOSTAS DURANTE O 
PERÍODO DE PROVA. FATO OCORRIDO URANTE SUA VIGÊNCIA. 
REVOGAÇÃO DO BENEFÍCIO MESMO QUE ULTRAPASSADO O PRAZO 
LEGAL. ESTABELECIMENTO DE CONDIÇÕES JUDICIAIS EQUIVALENTES 
A SANÇÕES PENAIS. POSSIBILIDADE. RECURSO PROVIDO.
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1. Recurso especial processado sob o regime previsto no art. 543-C, § 2º, 

do CPC, c/c o art. 3º do CPP, e na Resolução n. 8/2008 do STJ. PRIMEIRA 
TESE: Se descumpridas as condições impostas durante o período de 
prova da suspensão condicional do processo, o benefício poderá ser 
revogado, mesmo se já ultrapassado o prazo legal, desde que 
referente a fato ocorrido durante sua vigência. SEGUNDA TESE: Não 
há óbice a que se estabeleçam, no prudente uso da faculdade judicial 
disposta no art. 89, § 2º, da Lei n. 9.099/1995, obrigações equivalentes, do 
ponto de vista prático, a sanções penais (tais como a prestação de serviços 
comunitários ou a prestação pecuniária), mas que, para os fins do sursis 
processual, se apresentam tão somente como condições para sua 
incidência.

2. Da exegese do § 4º do art. 89 da Lei n. 9.099/1995 ("a suspensão 
poderá ser revogada se o acusado vier a ser processado, no curso do prazo, 
por contravenção, ou descumprir qualquer outra condição imposta), 
constata-se ser viável a revogação da suspensão condicional do 
processo ante o descumprimento, durante o período de prova, de 
condição imposta, mesmo após o fim do prazo legal.

3. A jurisprudência de ambas as Turmas do STJ e do STF é firme em 
assinalar que o § 2º do art. 89 da Lei n. 9.099/1995 não veda a imposição de 
outras condições, desde que adequadas ao fato e à situação pessoal do 
acusado.

4. Recurso especial representativo de controvérsia provido para, 
reconhecendo a violação do art. 89, §§ 1º, 2º, 4º e 5º da Lei n. 9.099/1995, 
afastar a decisão de extinção da punibilidade do recorrido, com o 
prosseguimento da Ação Penal n. 0037452-56.2008.8.21.0017.

(REsp n. 1.498.034/RS, Ministro Rogerio Schietti Cruz, Terceira Seção, 
DJe 2/12/2015 – grifo nosso).

A despeito do quanto alegado na presente insurgência, verifica-se, à fl. 

530, que, aceita a proposta de suspensão condicional do processo em 

26/10/2011, homologada em 2/12/2011, consta a informação de que novo 

processo passou a ser respondido pela agravante em 15/4/2014. 

Com efeito, o fundamento utilizado pelo Tribunal de Justiça de São 

Paulo nos autos do HC n. 21444668-45.2014.8.26.0000, para a concessão da 

ordem, foi atinente ao fato de a revogação ter ocorrido após o tempo do 

período de prova (fl. 531). Sucede que, tratando a matéria dessa forma, houve 

desconformidade com a supra referida jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2017/0167072-5 REsp 1.683.317 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  002450000  127/2010  1272010  201500303574  21446684520148260000  2450000  
30553920108260541  512010  RI002E4C50000

PAUTA: 03/04/2018 JULGADO: 03/04/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ADONIS CALLOU DE ARAÚJO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
RECORRIDO : CECI HELEODORO DE GODOY 
ADVOGADOS : LIZANDRA ALVES DE GODOY  - SP243019 

 ALEXANDRO LUIS PIN E OUTRO(S) - SP150380 
 ARTHUR LUÍS PALOMBO  - SP214251 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Estelionato

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CECI HELEODORO DE GODOY 
ADVOGADOS : LIZANDRA ALVES DE GODOY  - SP243019 

 ALEXANDRO LUIS PIN E OUTRO(S) - SP150380 
 ARTHUR LUÍS PALOMBO  - SP214251 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e Maria Thereza de 
Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Nefi Cordeiro. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Antonio Saldanha Palheiro.
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